LEI N° 2.776/2017

EMENTA: Concede isencdo do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU), sobre imével integrante do
patrimdénio de Pessoa Portadora de Deficiéncia ou seus
dependentes, e da outras providéncias.

A MESA DIRETORA DA CAMARA DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas atribuicbes legais, faz saber
qgue o Poder Legislativo aprovou a seguinte Lei, gerada a partir do Projeto de Lei 201/2017, de
autoria do Exmo. Sr. Vereador José Augusto Maia Junior:

Art. 1° - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) o
imével que seja de propriedade e residéncia do contribuinte, cénjuge e/ou filhos dos mesmos
gque comprovadamente sejam portadores de algum tipo de deficiéncia.

Paragrafo Unico - A isencdo de que trata o caput sera concedida somente para um
anico imével do qual o portador de deficiéncia seja proprietario/dependente ou responsavel
pelo recolhimento dos tributos municipais e que seja utilizado exclusivamente como sua
residéncia e de sua familia, independentemente do tamanho do referido imével.

Art. 2° - Para ter direito a isencdo, o requerente deve apresentar copias dos seguintes
documentos:

| - documento h&bil comprobatério de que, sendo portador de deficiéncia, € o
proprietario do imével no qual reside juntamente com sua familia;

Il - quando o imédvel for alugado, contrato de locacdo no qual conste o requerente como
principal locatério;

lll - documento de identificacdo do requerente (Cédula de Registro de Identidade (RG)
e/lou Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) e, quando o dependente do
proprietario for o portador de deficiéncia, juntar documento habil a fim de se comprovar o
vinculo de dependéncia (cépia da certiddo de nascimento/casamento);

IV - documento de identificagdo do requerente;

V - Cadastro de Pessoa Fisica (CPF);

VI - atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, contendo:
a) Diagnostico expressivo da doenca;

b) Estégio clinico atual;

c) Carimbo que identifique 0 nome e numero de registro do médico no Conselho
Regional de Medicina (CRM).

Art. 3° - A isencdo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), ndo desobriga o
contribuinte do pagamento das taxas.

Art. 4° - Os beneficios de que trata a presente Lei, quando concedidos, serdo validos
por 1 (um) ano, ap0s o que devera ser novamente requerido, nas mesmas condi¢bes ja
especificadas, para um novo periodo de 1 (um) ano e cessara quando deixar de ser
requerido.

Art. 5° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissdo de débitos referentes
ao IPTU do Imével, de que trata o caput do Artigo 1°, a partir da data do diagnostico da
deficiéncia.
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Art. 6° - As despesas decorrentes da execucao da presente Lei correrdo a conta das
verbas préprias do Orcamento, suplementadas se necessario.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as disposicdes
em contrario.

Sala das Sessofes, em 22 de dezembro de 2017.

JOSE BEZERRA DA COSTA
Presidente

JOSE RONALDO PACA
Primeiro Secretario

KLEMERSON FERREIRA DE SOUZA
Segundo Secretério
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